CARTA EM DEFESA DA SOCIEDADE

Senhores (as) Vereadores (as)
A ATENS/UFSM – Seção Sindical, integrante do ATENS Sindicato Nacional e filiada à Central Pública do Servidor, juntamente com outras entidades de classe, requer a este digno Colegiado, integrado pelos representantes da comunidade Santamariense, que se oponha as ações do Governo Federal que retiram da sociedade direitos sociais previstos na Constituição Federal.  

A aprovação da EC 95/2016, conhecida como PEC do Congelamento, já resulta em prejuízos irreparáveis a toda sociedade brasileira, pois áreas como saúde, educação e assistência, entre outras, estão sendo atingidas pelo congelamento de investimentos.

Estudos comprovam que reduções de investimentos nestas áreas sociais extinguem políticas públicas destinadas à parcela da sociedade que mais precisa das ações do Estado para suprir suas necessidades fundamentais.

A questão financeira, como equilíbrio das contas públicas, é importante, mas não pode ser o principal objetivo do Estado. Extinguir ações destinadas ao atendimento das necessidades fundamentais da população não pode ser considerado correto por nenhum cidadão brasileiro, na medida em que o próprio Estado deixa de adotar medidas de arrecadação efetiva de tributos, não combate a sonegação fiscal, não cobra dívidas tributárias de grandes empresas e, por outro lado, concede isenções fiscais e anistia valores devidos por grandes empresas transnacionais, através de programas de parcelamentos com elevada renúncia de receita.


A Reforma Trabalhista aprovada reveste-se de um grande retrocesso. Enquanto Países de primeiro mundo tornam a relação de trabalho menos desgastante, o Brasil passou a permitir que negociações coletivas retirem direitos que asseguravam minimamente uma jornada de trabalho sem excessos.


A proposta da Reforma da Previdência é ainda mais prejudicial a todos os cidadãos brasileiros. A justificativa apresentada pelo Governo Federal de que não haverá recursos para custear as aposentadorias futuras não é verdadeira, pois estudos de diversas instituições públicas e privadas comprovam que a Previdência Brasileira não é deficitária.


O Senado Federal, em 25 de outubro de 2017, aprovou por unanimidade o Relatório Final da CPI da Previdência, que afirma que o Poder Executivo “desenha um futuro aterrorizante e totalmente inverossímil”, com o objetivo de acabar com a previdência pública para que empresas privadas possam atuar neste campo. Segundo o Relatório da CPI, as empresas privadas devem R$ 450 bilhões à Previdência Social.


Desta forma, retirar e dificultar direitos sociais como aposentadoria, atingindo somente trabalhadores, não é a solução que se espera em um Estado Democrático e Social.


A MP 805/2017, editada recentemente, também traz enormes prejuízos para a sociedade e para quem exerce função pública, demonstrando que o suposto rombo financeiro das contas públicas, originado pelo desvio de bilhões de recursos e da má gestão, será mais uma vez pago pelo cidadão e pelo servidor público.


 A MP 805/2017 retira reajustes salariais concedidos em lei e aumenta a alíquota da contribuição previdenciária dos servidores públicos federais de 11% para 14%. Este aumento foi feito sem qualquer estudo financeiro atuarial e se reveste de um flagrante tratamento desigual. A contribuição para a aposentadoria do servidor incide sobre a totalidade da sua remuneração, não existindo razão jurídica e financeira para o aumento da mesma.


Senhores e Senhoras, sem dúvida essa política de desmonte do serviço público implantada no nível federal e estadual, resultará em enormes prejuízos não só para a economia da nossa cidade, como também à sociedade brasileira em geral, por retirar do cidadão que mais precisa do Estado, o direito ao atendimento de suas necessidades básicas.

É necessário e urgente que, neste momento difícil, os representantes da sociedade Santamariense se oponham a estas medidas e reivindiquem a mesma posição contrária aos Senadores, Deputados Federais e Estaduais, independentemente de vinculação partidária.


Santa Maria, 05 de dezembro de 2017.
ATENS/UFSM – Seção Sindical.
